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S e eu pudesse tirar
umareformapolíti-
ca da cartola, troca-
ria o nosso sistema
eleitoralproporcio-
nal por um sistema

distrital majoritário, com um
deputado por distrito. Se isso
não for possível, minha segun-
da opção é manter o sistema
proporcional, mas subdividin-
do os Estados em distritos elei-
torais com quatro, cinco ou seis
deputados cada um. Hoje o Es-
tado inteiro é um distritão que
elege um mínimo de oito e um
máximo de 70 deputados.

Nos países que adotam o vo-
to distrital, o eleitor pode não
morrer de amores pela institui-
ção do Parlamento. Assisti nos
Estados Unidos a um filme de
ficção científica, Independence
Day. Quando um disco voador
desintegrou o Capitólio, a pla-
teiaaplaudiu.Mas o eleitorame-
ricano em geral conhece e con-
fia no deputado do seu distrito.
A taxa de reeleição dos deputa-
dos lá é de 90% ou mais.

Uma plateia brasileira tam-
bém gostaria de ver o prédio do
CongressoNacional virarfuma-
ça. E o eleitor brasileiro, ao con-
tráriodoamericano, dificilmen-
tesentiria faltadealgum deputa-
do. A maioria nem sequer tem
um deputado que possa chamar
de seu. Em 2010, os 70 deputa-
dos federais eleitos porSão Pau-
lo somaram menos de 12 mi-
lhões de votos, de um total de 21
milhõesdevotos válidose30mi-
lhões de eleitores. Pouco mais
de um terço dos eleitores efeti-
vamente elegeu um deputado.
Os demais não votaram, anula-
ramovoto ouvotaramnum can-

didato que não se elegeu. Como
confiar em quem você não esco-
lheu nem sabe quem é?

A recíproca é verdadeira: co-
mo um deputado pode represen-
tar bem as dezenas de milhares
de eleitores desconhecidos, em
grandeparte espalhados pelo Es-
tado? Não é por preguiça que os
deputados voam de Brasília na
quinta-feira à tarde e só reapare-
cem na terça-feira. Os outros
quatro dias da semana eles pas-
sam correndo atrásdesses eleito-
res evanescentes no seu Estado.
Correria inútil, em larga medida.
A taxa de reeleição dos deputa-
dos brasileiros gira em torno dos
50% – uma tremenda rotativida-
de que não se traduz em renova-
ção nem melhora de qualidade
da representação.

O sistema distrital também
tem defeitos, mas tem esta gran-
de virtude: dá uma âncora geo-

gráfica para a representação elei-
toral e assim aproxima represen-
tantes e representados.

De quebra, ele resolveria ou-
tro grande problema: como nos-
so sistemaproporcional é de “lis-
ta aberta”, ou seja, é a votação
individual que determina a or-
dem em que os candidatos ocu-
parão as vagas ganhas pelo parti-
do, a eleição vira uma competi-
ção de vida ou morte entre candi-
datos do mesmo partido. Isso
tende a encarecer cada vez mais
as campanhas e a enfraquecer a
fidelidade partidária, o que, por
sua vez, obriga os governos a (re)
negociar com deputado por de-
putado para terem maioria. E o
eleitor,principalmente nos Esta-
dos maiores, fica como cego em

tiroteio entre centenas
de candidatos de uma dú-
zia de partidos.

Acontece que o siste-
ma proporcional funcio-
na continuamente no
Brasil desde 1934. Bem
ou mal, enraizou-se nas
instituições e nos hábi-
tos dos políticos e eleito-
res.Muitos deputados re-
ceiam, com ou sem ra-
zão, que trocá-lo por algo
muito diferente dificulte
ainda mais sua reeleição.
Desconfio quepoucospa-
ram realmente para pen-
sar no assunto. Para com-
plicar, o princípio do vo-
to proporcional está na
Constituição. Mudá-lo
dependeriadeumaemen-
daaprovada portrêsquin-
tos dos deputados fede-
rais e senadores.

Uma mudança mais
profunda do sistema elei-
toral pode sair no tranco
de uma crise política agu-

da, que não se deve esperar nem
desejar. Sendo assim, é melhor
pensar em alternativas de refor-
ma que representem, como
aquela velha cartilha de alfabeti-
zação, um “caminho suave”, gra-
dual e sem ruptura.

Minha segunda opção atende
a esse requisito. Primeiro, por-
que contorna a barreira do quó-
rum qualificado para aprovação
de emenda constitucional. Sub-
dividir os Estados em distritos
com quatro a seis deputados,
mantendoo princípio proporcio-
nal, pode ser feito por projeto de
leiordinária, aprovado por maio-
ria simples.

Segundo, ela não afronta hábi-
tos cristalizados dos políticos e
eleitores. Nesta legislatura, o Se-
nado aprovou e a Câmara quase
referendou um projeto de voto
proporcional em lista fechada,
em que a colocação dos candida-
tos na lista seria predefinida pe-
lo partido, e não pelo eleitor. Du-
vido que essa mudança fosse
bem aceita pelos eleitores, acos-
tumados a votar em pessoas,
mais do que em partidos. Ainda
haveria o risco de institucionali-
zar o “efeito Tiririca”. Um, dois
ou três puxadores de votos elege-
riam a si mesmos e alguns ilus-
tres desconhecidos estrategica-
mente colocados perto do topo
da lista. Prato cheio para corrup-
ção e/ou manipulação pelas dire-
ções partidárias. Não parece
uma boa opção para aumentar a
confiança nas instituições.

Menos impactante do que o
votodistrital, a alternativa do vo-
to proporcional em distritos
com um número limitado de de-
putadosfaria diferença, ainda as-
sim, para encurtar a distância e
ancorar a confiança entre repre-
sentantes e representados.

Para o eleitor, parece muito
mais fácil conhecer os quatro,
cinco ou seis deputados de seu
distrito do que identificar algum
entre os 70 deputados de São
Paulo, 53 de Minas Gerais, 46 do
Rio de Janeiro, e por aí vai.

Para o candidato, concorrer
num distrito com outros três,
quatro ou cinco do mesmo parti-
do poderá não ser tão fácil, mas
com certeza será muito mais ba-
rato do que se acotovelar com
dezenas de candidatos atrás de
voto por todo o Estado.

Claro que isso não é uma pana-
ceia para todos os males da nos-
sa política. Mas seria um primei-
ro passo importante no cami-
nho da reforma. Passo que pode
levar a outros, se não tropeçar-
mos na tentativa de fazer todas
as mudanças de uma vez só.

Torço para que o começo da
próxima legislatura dê mais uma
chance a essa discussão.

✽
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Anuncia-se decreto
com base no qual,
cumprindo uma
lei de 2002, a Pre-
feitura de São Pau-
lo afinal vai cassar

os alvarás de bares, restauran-
tes, lojas e outros estabeleci-
mentos que deixarem de contra-
tar empresas privadas para reco-
lher seu lixo, se produzirem
mais de 200 quilos (equivalen-
tes a três sacos) por dia. Não há
outra solução para as 4.147 em-
presas cadastradas como “gran-
des geradoras”, diz a Prefeitura,
embora já haja mais de 5 mil com
cadastro vencido e se estime
que o total de grandes geradoras
seja de mais de 100 mil (entre 1
milhão de empresas). Também
órgãos públicos (com exceção
de escolas) terão de se enqua-
drar. A decisão tem forte apoio
das empresas que hoje coletam
todo o lixo, já que, por recebe-
rem valores fixos (e não por to-
nelada), terão seu trabalho redu-
zido. E a Prefeitura acaba de
prorrogar por um ano o contra-
to de varrição com cinco empre-
sas, por R$ 437 milhões.

Também não há outra solução
para a área de resíduos a não ser
cobrar de quem os gera os custos
de coleta e destinação. É assim
em todos os lugares do mundo
onde melhores soluções foram
encontradas. São Paulo chegou
a ensaiar um projeto nessa dire-
ção há alguns anos, criando uma
taxa na administração Marta Su-
plicy – que acabou voltando
atrás e dizendo que fora um gra-
ve erro político. Por essa e ou-
tras, a cidade continua sem solu-
ção para as 17 mil toneladas diá-
rias de lixo que gera, com seus
aterros esgotados e passando
por usinas de triagem apenas 5%
dolixo total, quetem algumapro-
veitamento. Mas a cidade, segun-
do a Sabesp, chega a despejar
400 toneladas de lixo por dia na
Represa Billings.

Na verdade, é uma situação co-
mum na maior parte das gran-
des cidades brasileiras, todas
com seus aterros esgotados,
sem novas soluções, pagando
fortunas para transportar e de-
positar seu lixo a grandes distân-
cias. É assim em Belo Horizon-
te, em Curitiba, no Rio, no Reci-
fe (que paga R$ 1,2 milhão por
mês por 1.700 toneladas diá-
rias). Brasília não tem solução
para o seu lixo, que em grande
parte continua a ser depositado
num lixão. Em Goiás, esgotou-
se o prazo dado pelo Ministério
Público para que 132 de seus 246
municípios apresentassem al-
ternativas para os lixões onde
depõem os seus resíduos.

Em São Paulo, restaurantes,
bares e outros estabelecimen-

tos comerciais já anunciam que
vão cobrar de seus clientes os
custos da contratação de empre-
sas transportadoras do lixo. É
justo que seja assim: o ônus, o
custo, deve caber a quem o gera;
não deve ser transferido para to-
da a sociedade, indiscriminada-
mente, em impostos ou taxas ge-
néricos. E em quase todo o mun-
do o princípio é esse. Um dos
países onde o sistema deu mais
certo – inclusive porque vai até
mais além – é a Alemanha, que
criou o sistema Green Dot (Pon-
to Verde). Ele estabelece que os
custos com os resíduos cabem a
quem os gera, desde a indústria
até o gerador domiciliar. Com
base nele, implantou-se no país
um sistema de coleta dupla: o
poder público recolhe nas resi-
dências e nos estabelecimentos
comerciais o chamado lixo orgâ-
nico e dá-lhe destinação (com-

postagem ou incineração); o ge-
rador domiciliar ou comercial
de lixo paga uma taxa proporcio-
nal ao volume da lata ou contêi-
ner que utilize (10 litros, 20 li-
tros, etc.). O chamado lixo seco
(papel, papelão, latas, vidros,
etc.) é separado à parte e recolhi-
do pelo sistema Green Dot, que
também lhe dá destinação (reu-
tilização, reciclagem ou incine-
ração). Grandes volumes exi-
gem coletas especiais, pagas se-
paradamente das taxas.

Com a introdução desse siste-
ma,os produtores industriais da-
quilo que se pode transformar
em lixo tiveram interesse em re-
duzir suas dimensões, seu peso e
número – já que pagam ao Green
Dot proporcionalmente. E com
isso o volume de lixo se-
co na Alemanha se havia
reduzido em 15% em oito
anos, quando o autor des-
tas linhas lá esteve docu-
mentando o sistema para
uma série na TV brasilei-
ra. Não é pouco.

Em todos os países da
Escandinávia vigoram
sistemas semelhantes,
sempre com o mesmo
princípio:os custosda co-
leta e destinação cabem a
quem os gera. Em alguns
deles, entretanto, as re-
gras são mais fortes, che-
gam a proibir a utilização
de determinados mate-
riais,para evitar o aumen-
to do lixo. Mas as pres-
sões industriais são sem-
pre muito fortes, há avan-
ços e recuos.

Onde as regras são
mais consolidadas e
avançadas, como na Sué-
cia, há sistemas sofistica-
dos de reciclagem até de

veículos. Ali, o comprador de
um veículo novo paga, nesse mo-
mento, uma taxa de reciclagem,
pela qual recebe um certificado
– que passa adiante no momen-
to em que se desfaz do veículo. A
taxa vai de mão em mão até o
último proprietário, que julga
não ter o veículo mais condi-
ções. Leva-o, então, a uma em-
presa de reciclagem autorizada
e dela recebe o valor da taxa que
acompanhou o veículo. A empre-
sa recicladora, primeiro, reco-
lhe todos os fluidos do veículo,
destina-os a sistemas especiais
de reciclagem. Em seguida, reti-
ra tudo o que ainda pode ser utili-
zado – vidros, pneus e outros ma-
teriais –, que revende, dando cer-
tificados de garantia.

A carcaça restante é recolhida
por outra empresa, que a subme-
te a prensagem e encaminha a
uma terceira, que a pica e desti-
na os materiais resultantes a si-
derúrgicas (para serem queima-
dos em altos fornos) ou à substi-
tuição de brita, quando é o caso.
A Suécia espera que no final des-
ta década já esteja reciclando
100% dos veículos.

Soluções existem. Mas em
quase todos os lugares no Brasil
os administradores públicos fo-
gem delas, por temerem a impo-
pularidade com a cobrança de
taxas específicas. Pensam eles
que, diluído o custo por todos os
contribuintes, sem identificá-
lo, não haverá protesto. Mas é
muito injusto. Favorece quem já
pode mais e gera mais lixo – e
ainda vai pagar menos impos-
tos. Dificulta o controle das con-
tas. E estimula a geração de mais
resíduos, que não terão onde ser
dispostos. Estimula a degrada-
ção urbana.

✽
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SINAIS PARTICULARES

Fundado em 1875
Julio Mesquita (1891-1927)
Julio de Mesquita Filho (1927-1969)
Francisco Mesquita (1927-1969)
Luiz Carlos Mesquita (1952-1970)

José Vieira de Carvalho Mesquita (1959-1988)
Julio de Mesquita Neto (1969-1996)
Luiz Vieira de Carvalho Mesquita (1959-1997)

Américo de Campos (1875-1884)
Nestor Rangel Pestana (1927-1933)
Plínio Barreto (1927-1958)

Um caminho suave
para a reforma

●✽
WASHINGTON
NOVAES

O lixo, afinal,
no rumo certo

TERROR NO RIO
Cidade dos horrores

A que ponto chegou a deteriora-
ção da segurança pública no Rio
de Janeiro... A outrora Cidade
Maravilhosa rapidamente se
transformou na “cidade dos hor-
rores”. Já vivenciamos essa situa-
ção aqui, em São Paulo. Espero
que as autoridades consigam im-
por a ordem, senão podem dizer
adeus à Olimpíada e à Copa do
Mundo.
JAYME SARMENTO CORREA
jayme.correa@yahoo.com
São Paulo

Futuro

Quanta tristeza pelos aconteci-
mentos dos últimos dias no Rio.
Se continuar nesse ritmo, o Mun-
dial de Futebol e a Olimpíada,
um antigo sonho brasileiro, de fa-
to, correm sério risco.

LAERT PINTO BARBOSA
laert_barbosa@ig.com.br
São Paulo

PCC x UPPs

Na recente campanha para o go-
verno do Estado de São Paulo,
um candidato da oposição local,
tentando alvejar o seu principal
contendor, fez referência ao epi-
sódio de incêndios de ônibus
ocorrido há alguns anos e atribuí-
do, na ocasião, ao PCC. Uma táti-
ca de guerrilha que deu muito tra-
balho à polícia paulista. A citação
tinha como objetivo denegrir a
imagem do governo tucano. O re-
ferido candidato citava, de boca
cheia, o sucesso das Unidades de
Polícia Pacificadora (UPPs), que,
implantadas em meio a shows e
obras assinadas por Oscar Nie-
meyer, teriam contribuído para
dar um certo ar de paz a vários re-
cantos do Rio. Mas, agora, assiste-
se ao episódio dos incêndios, que

segue destruindo carros de paca-
tos cidadãos, ônibus, etc. A con-
clusão do governo do Rio é a de
que essa baderna é arquitetada e
comandada de dentro do presí-
dio de segurança máxima – do go-
verno federal – de Catanduvas
(PR). E então, senador Mercadan-
te, qual a sua recomendação ao
governador Sérgio Cabral?
MARIO HELVIO MIOTTO
mhmiotto@ig.com.br
Piracicaba

Chinelada da paulistada

São Paulo está condoído com os
ataques ao povo carioca e à sua
Polícia Militar, que é quem a de-
fende diuturnamente. Caso ne-
cessário, sr. prefeito Eduardo
Paes, nós, paulistas, poderemos
dar umas chineladas nesses ban-
didos. Não se acanhe.
JORGE PEIXOTO FRISENE
jpfrisene@zipmail.com.br
São Paulo

TRANSIÇÃO
Morte esclarecida?

Miriam Belchior, antiga aliada do
PT, foi casada com Celso Daniel
por dez anos e participou do go-
verno do marido em Santo An-
dré. Será que, como ministra do
Planejamento no governo de Dil-
ma Rousseff, a morte de Celso
Daniel será esclarecida ou enter-
rada de vez? É esperar para ver.
LUCIANA LINS
lucianavlins@gmail.com
Campinas

DIPLOMACIA
Amorim x Irã

A presidente eleita, Dilma Rous-
seff, demonstrou sabedoria ao
anunciar que o sr. Celso Amorim
não fará parte de seu governo.
Uma pessoa alinhada a regimes
que têm o apedrejamento como
forma de punição não pode repre-

sentar uma nação pacifica e de-
mocrática (será?) como a nossa.
Resta saber se o nosso próximo
representante internacional terá
outra linha de raciocínio...
CRISTIANO MURAD
crismurad@globo.com
São Paulo

Problema ortopédico

O problema dos ministros cita-
dos no editorial Cúmplices da bar-
bárie (24/11, A3) – o das Relações
Exteriores e o da Defesa – não de-
ve ser cultural ou intelectual,
mas ortopédico: a coluna verte-
bral vergou...
JOSÉ G. OLIVEIRA
mandarino-oliveira@uol.com.br
Praia Grande

ENEM
Vergonha nacional

Quando o Enem sairá das man-

chetes dos jornais, passando a
ser publicados somente os gabari-
tos das provas, e não as falca-
truas de um governo federal in-
competente para gerenciá-lo?
DINO BENAZZI
benazzi@uol.com.br
São Paulo

CELG
Investigação do MP

O socorro de R$ 3,7 bilhões do go-
verno federal para salvar a Celg, a
companhia energética goiana –
tema tratado no artigo Cenário
desafiante para 2011, de José Ro-
berto Mendonça de Barros, em
21/11 – , foi percebido pelo Minis-
tério Público Federal de Goiás,
que entrou com ação civil públi-
ca contra a União, a Caixa Econô-
mica Federal e o BNDES. O obje-
tivo da ação é suspender o repas-
se de recursos do governo fede-
ral para o governo de Goiás até
que sejam atendidos os requisi-
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EDUARDO
GRAEFF

Previsão do tempo pro secretário Beltrame

LEO MARTINS

Uma mudança profunda
do sistema eleitoral não
deve sair no tranco de
uma crise política aguda

É justo cobrar os custos
de coleta e destinação
de quem o gera, e não
transferi-los à sociedade




